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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE LOCAÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA CONDENATÓRIA DA
SENTENÇA. VALOR DA CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. JUROS
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO.
PROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.
II. Questão em discussão
2. Verificar os fundamentos da monocrática agravada.
III. Razões de decidir
3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
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4. A pretensão recursal demandaria nova análise da prova dos autos, inviável
no recurso especial, ante a Súmula n. 7 do STJ.
5. Quanto aos honorários advocatícios, “Tem-se, então, a seguinte ordem de
preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases
de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, §
2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre
o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser

” (fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º) REsp n. 1.746.072/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Raul Araújo,
Segunda Seção, julgado em  DJe de . Tendo em vista a 13/2/2019,  29/3/2019)
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior,
aplica-se a Súmula n. 83 do STJ. 
6. Em ação revisional de aluguel, os juros moratórios incidem a contar do
trânsito em julgado, a teor do contido no  da art. 69  Lei n. 8.245/1991.
Procedência das alegações.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno parcialmente provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, 21/10/2025  27/10/2025,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .29 de outubro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE LOCAÇÃO. NEGATIVA DE
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I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

II. Questão em discussão

2. Verificar os fundamentos da monocrática agravada.

III. Razões de decidir
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3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.

4. A pretensão recursal demandaria nova análise da prova dos autos, inviável
no recurso especial, ante a Súmula n. 7 do STJ.

5. Quanto aos honorários advocatícios, “Tem-se, então, a seguinte ordem de
preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre
10% e 20% sobre o montante desta (  § 2º); (II) segundo, não havendoart. 85,
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases
de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (  §art. 85,
2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre
o valor atualizado da causa (  § 2º); por fim, (III) havendo ou nãoart. 85,
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser

” (fixados por apreciação equitativa (  § 8º)art. 85, REsp n. 1.746.072/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Raul Araújo,
Segunda Seção, julgado em  DJe de . Tendo em vista a 13/2/2019,  29/3/2019)
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior,
aplica-se a Súmula n. 83 do STJ. 

6. Em ação revisional de aluguel, os juros moratórios incidem a contar do
trânsito em julgado, a teor do contido no  da art. 69  Lei n. 8.245/1991.
Procedência das alegações.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno parcialmente provido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 911-929) interposto contra decisão desta
relatoria (fls. 903-907) que negou provimento ao agravo em recurso especial, com os
fundamentos de ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, aplicação
da Súmula n. 7 do STJ e consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta
Corte Superior.
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Em suas razões, a parte agravante reitera as alegações do recurso especial e
impugna os referidos fundamentos.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 933).

É o relatório.

VOTO

 
A insurgência merece parcial acolhida.

Inicialmente, transcrevo a decisão agravada (fls. 903-907):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial sob os fundamentos de (i) inexistência de violação dos arts.
489 e 1.022 do CPC e (ii) aplicação da Súmula n. 7 do STJ (fls. 852-861).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 770): 

Apelações cíveis. Ação revisional de locação. Sentença de procedência
parcial. Afastada a preliminar de nulidade da sentença por ausência de
fundamentação. Perícia realizada em consonância com a melhor técnica
aplicada ao caso concreto. Locatário que não logrou infirmar a
metodologia técnica utilizada pelo  a para apuração do valor expert
locatício. Súmula 155 deste Tribunal de Justiça. Laudo pericial
conclusivo quanto ao valor do aluguel a ser aplicado na hipótese. Acerto
do . Recurso a que se nega provimento. decisum

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 794-800).

No recurso especial (fls. 802-829), fundamentado no  III, "a" , da CF, a art. 105,
recorrente apontou a violação dos seguintes dispositivos:

(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, sustentando, em síntese, omissão e
deficiência na fundamentação recursal quanto às teses de inobservância de
regras técnicas para a elaboração do laudo pericial, necessidade de correção
do termo inicial dos juros e equívoco relacionado à sucumbência recíproca e à
base de cálculo dos honorários advocatícios (fl. 813),

(ii) arts. 421 e 884 do CC, argumentando que, devido aos equívocos cometidos
pela perícia, haveria o enriquecimento ilícito da recorrida com a revisão do
valor do aluguel (fl. 823),

(iii) arts. 394 e 396 do CC, afirmando que os juros de mora devem ser
computados a partir do trânsito em julgado, e

(iv) arts. 85, § 2º, e 86 do CPC, aduzindo que deveria ter sido fixada
sucumbência recíproca e que a base de cálculo aplicável aos honorários em
ação renovatória é o proveito econômico aferível pela parte vencedora (fl. 824).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 846-850).

No agravo (fls. 865-880), afirma a presença dos requisitos de admissibilidade
do especial.
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Foi oferecida contraminuta (fls. 884-887).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, em relação à afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC, importa
esclarecer que os embargos de declaração são cabíveis somente quando
houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro
material.

A Justiça local decidiu a matéria controvertida, ainda que contrariamente aos
interesses da parte. Não há, portanto, omissão alguma a ser sanada.

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem assim se pronunciou (fls. 772, 774-775):

No caso em exame, verifica-se que a sentença está lastreada no laudo
pericial elaborado a fls. 337/362 que, atendendo aos questionamentos
formulados pela demandada em sua impugnação a fls. 381/386, foi
devidamente esclarecido a fls. 447/450, devendo ser observada a
natureza eminentemente técnica da questão veiculada na demanda.

Com efeito, o  ainda justificou satisfatoriamente todas as expert
impugnações apresentadas pela ré.

Observa-se da impugnação ao laudo pericial que a locatária não logrou
combater a perícia realizada com elementos técnicos robustos. Com
efeito, o laudo pericial foi elaborado em consonância com a técnica
usualmente utilizada nas demandas da espécie, cumprindo observar,
quanto ao tema, que as normas técnicas que regem esse tipo de perícia
permitem a utilização de outros métodos para a aferição do valor do
aluguel, desde que justificados, como o fez o perito. A propósito, confira-
se trecho elucidativo dos esclarecimentos do perito (fls. 448/450): [...]

A demanda tem por escopo a revisão do aluguel da cessão de área para
instalação de equipamentos de telefonia celebrado entre as partes em

 pelo prazo de 10 anos, convencionando-se o valor de R$15/11/2005,
1.000,00, reajustado anualmente pelo índice IGPM (fls. 28/47), valor este
que, após 15 anos da efetivação da avença, não sofreu qualquer
renegociação, estando, pois, desatualizado.

Elaborada a prova técnica a fls. 337/362, bem como prestados os
esclarecimentos de fls. 447/450, constatou-se que à época da
propositura da ação,  a autora recebia apenas a quantia de 24/02/2021,
R$ 2.055,72 pelo aluguel da área rural cedida à ré para a instalação de
equipamentos e que, de acordo com a melhor metodologia aplicável ao
caso – método da renda, inclusive pleiteado por ambas as partes – foi
apurado o valor de R$ 4.130,00, inexistindo nos autos qualquer elemento
de convicção capaz de infirmar as conclusões do perito do Juízo acerca
do tema.

Nesse contexto, verifica-se do laudo pericial que o  apontou expert
detalhadamente as características do imóvel e as bases de cálculo
utilizadas para a fixação do valor do aluguel. [...]

Por último, não há que se falar na incidência de juros a partir do trânsito
em julgado da ação, devendo ser aplicado o disposto no  do CC art. 405
à hipótese, ou seja, a contar da citação. [...]

Majoram-se os honorários recursais de 15% para 20% do valor
atualizado da condenação, nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,
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Assim, seria inevitável o reexame fático-probatório para alterar a conclusão do
TJRJ quanto à correção das conclusões alcançadas pela perícia, à inexistência
de enriquecimento ilícito e à distribuição dos ônus sucumbenciais, o que atrai a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Ademais, no tocante aos juros de mora a decisão recorrida está em
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior uma vez que "Em se
tratando de responsabilidade contratual, os juros moratórios serão devidos a
partir da citação, conforme o artigo 405 do Código Civil" (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 1.553.027/RJ,
em  DJe de ). 30/3/2020,  1/4/2020.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA.
RESCISÃO. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. PECULIARIDADE DO
CASO.  DO CC. NÃO APLICAÇÃO DO TEMA Nº 1002. ART. 405
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ANÁLISE DE CLÁUSULA
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. IMPOSSIBILIDADE DA
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMENCIAIS.

1. Na hipótese, o tribunal de origem entendeu que o distrato não se deu
na data prevista no contrato por culpa da vendedora. Rever tal conclusão
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas dos autos e a
interpretação de cláusula contratual. Incidência das Súmulas nº 5 e 7
/STJ.

2. A aplicação da Súmula n. 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

3. Em se tratando de responsabilidade contratual, os juros moratórios
são computados a partir da citação, nos termos do artigo 405 do Código
Civil. Precedentes.

4. No caso, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais
prevista no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem art. 85,
origem em decisão interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp n. 2.069.700/SE,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.
 

Por fim, em relação aos honorários advocatícios, "O CPC de 2015
estabeleceu, no  uma gradação ao referenciar os honorários art. 85,
advocatícios, ao asseverar, no parágrafo § 2º, que serão fixados entre o
mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do
proveito econômico ou do valor atualizado da causa. Importa dizer que, diante
da existência da natureza condenatória do comando eficacial da sentença,
deve ser verificado, em primeiro lugar, o valor da condenação; em segundo
lugar, o proveito econômico; e, por fim, o valor da causa, isto é, quando não for
possível aferir o valor da condenação ou do proveito econômico, para efeito de
verificação da base de cálculo dos honorários sucumbenciais." (AgInt no

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.386.677/SP,
julgado em  DJe de ) 24/9/2019,  30/9/2019.

Como no caso concreto houve específica condenação (fl. 656), não procedem
as alegações recursais.

Nesse mesmo sentido:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015,

 §§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (  § 2º).ART. 85, ART. 85,
REGRA SUBSIDIÁRIA (  § 8º). PRIMEIRO RECURSOART. 85,
ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil -  promoveu expressivas CPC/2015
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do
julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos
honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no

 a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas deCPC/1973,
pequeno valor; (a. II) nas de valor inestimável; (a. III) naquelas em que
não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e (a. IV)
nas execuções, embargadas ou não (  § 4º); b) no  taisart. 20,  CPC/2015
hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que o proveito econômico for
inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b. II) o valor da causa for
muito baixo (  § 8º).art. 85,

3. Com isso, o  tornou mais objetivo o processo de CPC/2015
determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos
§§ 2º e 8º do  ordem decrescente de preferência de critérios art. 85,
(ordem de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, na
qual a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais prévias
impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o
montante desta (  § 2º); (II) segundo, não havendo condenação,art. 85,
serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo:
(II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (  § 2º); ouart. 85,
(II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o
valor atualizado da causa (art.

85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que
for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (  § 8º).art. 85,

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido
 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que osart. 85

honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de
dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da
condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor
atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do  transmite regra art. 85
excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos
honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que,
havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito
baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico
obtido. Segundo recurso especial desprovido.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator paraREsp n. 1.746.072/PR,
acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 13/2/2019,
DJe de ) 29/3/2019.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários advocatícios (  § 11, do CPC), porqueart. 85,
fixados na origem no percentual máximo previsto no § 2º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 
Como delineado na decisão recorrida, não há falar em violação dos arts. 489 e

1.022 do CPC, porque o Tribunal de origem pronunciou-se, de forma clara e
fundamentada, sobre as convicções acerca do laudo pericial, termo inicial dos juros e
honorários advocatícios.

Ademais, alterar a conclusão do TJRJ quanto à correção das conclusões
alcançadas pela perícia, à inexistência de enriquecimento ilícito e à distribuição dos ônus
sucumbenciais, demandaria  reexame fático-probatório, o que é vedado em sede de
recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

  No concernente aos honorários advocatícios, "O CPC de 2015 estabeleceu,
no  uma gradação ao referenciar os honorários advocatícios, ao asseverar, no art. 85,
parágrafo § 2º, que serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento
sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado da causa.
Importa dizer que, diante da existência da natureza condenatória do comando eficacial
da sentença, deve ser verificado, em primeiro lugar, o valor da condenação; em segundo
lugar, o proveito econômico; e, por fim, o valor da causa, isto é, quando não for possível
aferir o valor da condenação ou do proveito econômico, para efeito de verificação

" (AgInt noda base de cálculo dos honorários sucumbenciais  AREsp n. 1.386.677/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 24/9/2019,

. No mesmo sentido:30/9/2019)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85,
§§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (  § 2º). REGRAART. 85,
SUBSIDIÁRIA (  § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO.ART. 85,
SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil -  promoveu expressivas CPC/2015
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais
na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador,
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no  a atribuição CPC/1973,
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a. II) nas de valor
inestimável; (a. III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse
vencida a Fazenda Pública; e (a. IV) nas execuções, embargadas ou não (

 § 4º); b) no  tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) emart. 20,  CPC/2015
que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b. II) o
valor da causa for muito baixo (  § 8º).art. 85,
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3. Com isso, o  tornou mais objetivo o processo de determinação da CPC/2015
verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85,
ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação
da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a
uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (

 § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixadosart. 85,
entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito
econômico obtido pelo vencedor (  § 2º); ou (II. b) não sendo possívelart. 85,
mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art.

85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for
muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (  §art. 85,
8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85
veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II)
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o
§ 8º do  transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se art. 85
permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as
hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for
muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido.
Segundo recurso especial desprovido.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 1.746.072/PR,
Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  DJe de 13/2/2019,  29/3/2019.
)

 
Como na hipótese dos autos houve específica condenação (fl. 656), não

procedem as alegações recursais.

Tendo em vista a consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência
desta Corte Superior, aplica-se a Súmula n. 83 do STJ ao caso, tanto em relação aos
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundados na alínea "a" do
permissivo constitucional.

Contudo, em relação aos juros moratórios, assiste razão à recorrente uma vez
que, de acordo com a jurisprudência do STJ, "Em ação revisional de aluguel, a correção
monetária incide de forma diversa dos juros moratórios, visto que estes, a teor do contido
no art. 69 da Lei n. 8.245/91, incidem a contar do trânsito em julgado, enquanto aquela
tem incidência desde a citação, observado o valor devido mês a mês e a subtração do

" (valor provisório daquele efetivamente fixado na sentença REsp n. 2.014.869/MG,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 19/5/2025,

.  A propósito:22/5/2025)
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL
DE IMÓVEL URBANO PARA FINS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
TORRE DE TELEFONIA MÓVEL. PRELIMINAR. NULIDADE DO LAUDO
PERICIAL. AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA E SUFICIENTE.  DA SÚMULA 7/STJ. ART. 69  LEI Nº 8.245/91.
VALOR DO ALUGUEL DEFINITIVO QUE RETROAGE À DATA DA CITAÇÃO.
PREVISÃO EXPRESSA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES POSITIVOS E
NEGATIVOS. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO DO RECORRENTE DE
REAJUSTAR O VALOR ANUALMENTE. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

1. Ação revisional de aluguel, ajuizada em  da qual foi extraído o 13/1/2014,
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 6/2/2023
27/6/2023.

2. O propósito recursal consiste em decidir se, de acordo com o  da art. 69
 é possível reduzir o valor do locativo pelos índices negativosLei nº 8.245/91,

de correção monetária, em razão do transcurso de grande lapso temporal entre
a citação e a data da avaliação do imóvel pela perícia.

3. Preliminar afastada. Rever as conclusões acerca da inocorrência de
nulidade do laudo pericial, nos moldes como ora deduzida, demanda o
reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial em
razão do óbice da Súmula 7/STJ.

4. O  da  não deixa margem ao intérprete: "o aluguel art. 69  Lei nº 8.245/1991
fixado na sentença retroage à citação, e as diferenças devidas durante a ação
de revisão, descontados os alugueres provisórios satisfeitos, serão pagas
corrigidas, exigíveis a partir do trânsito em julgado da decisão que fixar o novo
aluguel".

5. Desse modo, a pretensão de redução anual do valor definitivo do locativo -
espécie de "escalonamento" do aluguel, em razão do transcurso de grande
lapso temporal entre a citação e data da avaliação do imóvel - deve ser
afastada, ante a expressa previsão legal de que "o aluguel fixado na sentença
retroage à citação" (art. 69 da . Lei nº 8.245/1991)

6. [...]

8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido, com
majoração de honorários.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.082.255/RS,
julgado em  DJe de ) 17/10/2023,  25/10/2023.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.  AÇÃO SÚMULA N. 7/STJ.
RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO. DIFERENÇAS DOS ALUGUÉIS VENCIDOS.
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pelo preenchimento dos
requisitos para a renovação da locação. Alterar esse entendimento demandaria
o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso
especial.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte, sobre a diferença entre os valores
pagos e os devidos com base na ação renovatória, não incidem juros de mora
desde a citação, uma vez que o novo montante depende da formação de título
executivo judicial para ser exigido.

Documento eletrônico VDA51576254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 20/10/2025 18:29:05
Código de Controle do Documento: 22e2c94f-a0fa-4d9f-9892-0c61af58af34



Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  de minha relatoria, Quarta Turma, julgado AREsp n. 1.978.317/SP,
em  DJe de ) 27/6/2022,  1/7/2022.

 
No mesmo sentido,  relator Ministro Raul Araújo, REsp n. 1.442.427/PR,

julgado em  DJe de  e  relator Ministro Ricardo 16/9/2020,  1/12/2020 REsp n. 1.346.388/SP,
Villas Bôas Cueva, julgado em  DJe de 15/6/2015,  26/6/2015.

Desse modo, procedem em parte as alegações recursais.
Em face do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interno para

reconsiderar a decisão de fls. 903-907 e CONHECER do agravo para DAR PARCIAL
PROVIMENTO ao recurso especial a fim de determinar que os juros
moratórios incidam a contar do trânsito em julgado, a teor do contido no  da art. 69
Lei n. 8.245/1991.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.888.372 / RJ
Número Registro: 2025/0097839-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00002280320218190044 202524501682

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES - RJ147325

RAFAELA PRACA FURTADO - DF074860
CARLOS EDUARDO BARRETO LOPES - DF075260
VIRGÍNIA NOGUEIRA GARCIA - DF044399

AGRAVADO : MARIA DO CARMO SIMOES RODRIGUES
ADVOGADOS : LUCAS MAYALL MORAIS DE ARAUJO - RJ185746

LUCAS MONTEIRO FARIA - RJ183970
ROGERIO DOS REIS PERASSOLI - RJ183414

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES - RJ147325
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RAFAELA PRACA FURTADO - DF074860
CARLOS EDUARDO BARRETO LOPES - DF075260
VIRGÍNIA NOGUEIRA GARCIA - DF044399

AGRAVADO : MARIA DO CARMO SIMOES RODRIGUES
ADVOGADOS : LUCAS MAYALL MORAIS DE ARAUJO - RJ185746

LUCAS MONTEIRO FARIA - RJ183970
ROGERIO DOS REIS PERASSOLI - RJ183414

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 21/10/2025
 por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.27/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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